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E M E N T A

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. MANDADO DE SEGURANÇA COLETIVO. PROVA PRÉ-CONSTITUÍDA DO RECOLHIMENTO DO TRIBUTO. DESNECESSIDADE. EXAME DE MÉRITO. ARTIGO 515, § 3º, DO CPC/2015. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. FOLHA DE SALÁRIOS. NÃO INCIDÊNCIA: TERÇO CONSTITUCIONAL DE FÉRIAS. PRESCRIÇÃO QUINQUENAL. COMPENSAÇÃO

1 – “A prova do recolhimento do tributo é exigida somente na liquidação do julgado”, assim, "é desnecessária a prova pré-constituída do recolhimento do tributo para obtenção do provimento declaratório do direito à compensação, uma vez que referida compensação se dará em momento posterior, administrativamente" (AMS 0003491-74.2011.4.01.4200-RR, Maria do Carmo Cardoso, 8ª Turma em 28.08.2017).

2 – Na forma do art. 515, § 3º, do CPC-1973, lei vigente ao tempo da decisão recorrida, há elementos suficientes nos autos a um julgamento de mérito.

3 – "Tratando-se de mandado de segurança coletivo, pelo critério da especialidade, prevalece a Lei n. 12.016/2009, que não dispõe qualquer óbice no ajuizamento da referida ação constitucional para tratar de matéria tributária, diferentemente do disposto no art. 1º, parágrafo único, da Lei n. 7.347/85, em relação à ação civil pública" (AMS 0004488-17.2011.4.01.3502/GO, TRF-1ª Região, Oitava Turma, relator Juiz Federal Alexandre Buck Medrado Sampaio (Conv.), 04/7/2014 e-DJF1 P. 419). 

O mandado de segurança coletivo poderá ser impetrado por: "partido político com representação no Congresso Nacional, na defesa de seus interesses legítimos relativos a seus integrantes ou à finalidade partidária, ou por organização sindical, entidade de classe ou associação legalmente constituída e em funcionamento há, pelo menos, 1 (um) ano, em defesa de direitos líquidos e certos da totalidade, ou de parte, dos seus membros ou associados, na forma dos seus estatutos e desde que pertinentes às suas finalidades, dispensada, para tanto, autorização especial" (artigo 21 da Lei n.º 12.016/2009), razão pela qual não carece o impetrante de legitimidade ativa ad causam.

4 – O Pleno do Supremo Tribunal Federal, em julgamento com aplicação do art. 543-B do Código de Processo Civil de 1973 (Repercussão Geral) (RE 566.621/RS, Rel. Min. ELLEN GRACIE, trânsito em julgado em 17/11/2011, publicado em 27/02/2012), reconheceu a inconstitucionalidade do art. 4º, segunda parte, da Lei Complementar nº 118/2005, decidindo pela aplicação da prescrição quinquenal para as ações de repetição de indébito ajuizadas a partir de 09/06/2005.

5 – No julgamento do REsp 1.230.957/RS, sob a sistemática dos recursos repetitivos, art. 543-C do Código de Processo Civil de 1973, o egrégio Superior Tribunal de Justiça reconheceu a inexigibilidade da contribuição previdenciária sobre verbas recebidas nos 15 (quinze) primeiros dias que antecedem o auxílio-doença e o auxílio-acidente, sobre o terço constitucional de férias e sobre o aviso prévio indenizado (Mauro Campbell Marques, Primeira Seção, DJe 18/03/2014).

6 – No que tange às férias, o Superior Tribunal de Justiça decidiu que: "[...] a contribuição previdenciária incide sobre as férias usufruídas, uma vez que tal rubrica 'possui natureza remuneratória e salarial, nos termos do art. 148 da CLT, e integra o salário de contribuição' (EDcl nos EDcl no REsp 1.322.945/DF, Mauro Campbell Marques, 1ª Seção, DJe de 04/08/2015)" (AgRg no AREsp 655.512/RO, Gurgel de Faria, 1ª Turma, julgado em 17/03/2016, DJe 01/04/2016).

7 – Também o Superior Tribunal de Justiça, em regime de julgamento de recursos repetitivos, assentou que incide a aludida contribuição sobre os salários maternidade e paternidade (REsp 1.230.957 – RS, "representativo da controvérsia", Mauro Campbell Marques, 1ª Seção em 13/03/2014).

8 – Nos termos de copioso entendimento desta e da 8ª Turmas, a compensação deve ser realizada conforme a legislação vigente na data do encontro de contas e após o trânsito em julgado, tendo em vista o disposto no art. 170-A do CTN (REsp 1.164.452/MG, julgado na sistemática do art. 543-C do CPC/1973).

9 – Apelação a que se dá provimento, para, com base no art. 515, § 3º, do CPC/1973 – vigente à época da interposição do presente recurso (art. 1.013, §3º, do atual CPC), conceder a segurança.

10 – Honorários descabidos. Custas rateadas, dada a sucumbência recíproca.

A C Ó R D Ã O

Decide a Turma, por unanimidade, DAR provimento à apelação e conceder a segurança.

7ª Turma do TRF da 1ª Região – Brasília, 30 de janeiro de 2018.
Juiz Federal MARCELO DOLZANY DA COSTA, Relator Convocado.
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